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Jornal semanal da APROPUC e AFAPUC

Mais uma vez as associações 
de professores e funcionários 
da PUC-SP são ameaçadas 
pela Fundação São Paulo. No 
dia 20/07/2023, a APRO-
PUC e a AFAPUC receberam 
uma notifi cação extrajudicial 
por parte da Fundasp, apon-
tando ilícitos com relação à 
matéria publicada no PUC-
Viva 1199 de 14/07/2023,  
culminando em uma segunda 
notifi cação extrajudicial em 
08/08/2023, na qual exigia 
que fossem retirados trechos, 
destacados nessa notifi cação 
do conteúdo publicado na 
edição do PUCViva citada 
acima.
Como é sabido, a deliberação 
03/2023 estabelece, para pro-
fessores ingressantes, pata-
mares contratuais em limites 
inferiores aos praticados atu-
almente pela instituição para 

APROPUC E AFAPUC SOFREM 
NOVA AMEAÇA DA FUNDASP

os professores com contratos 
anteriores a 13/07/2023.
Com a adoção de políticas 
afi rmativas para contratação 
de novos docentes, majori-
tariamente autodeclarados 
negras(os), aprovada unani-
memente pelo Conselho Uni-
versitário em 26/04/2023 e 
amplamente divulgado pela 
grande mídia, as associações 
entenderam que os maiores 
prejudicados seriam os novos 
docentes autodeclarados ne-
gras(os), o que criaria dentro 
da universidade uma categoria 
diferenciada.
As associações, em um exten-
so arrazoado, justifi caram a 
sua postura e defenderam a li-
berdade de imprensa expressa 
na Constituição Federal, que 
garante o direito de resposta 
— não solicitado pela mante-
nedora —, porém preserva o 

direito universal de livre ex-
pressão.
Não satisfeita com a resposta 
das associações,  a Fundasp 
abriu um processo de danos 
morais contra as associações, 
no valor de R$ 100.000,00.

Contestação das 
associações

Em sua peça de defesa, as 
associações asseveram que 
“ao contrário do que o Auto-
ra (Fundasp) tenta de modo 
forçado fazer crer perante 
esse r. Juízo, não há, na ma-
téria jornalística questionada, 
qualquer excesso ou abuso 
no exercício das liberdades 
de expressão, informação, de 
imprensa, de manifestação do 
pensamento, de crítica e opi-
nião, que ultrapassasse o exer-
cício regular dessas garantias 

legalmente tuteladas”. 
O texto defende que, sendo 
as acusadas legítimas repre-
sentantes de professores e 
funcionários contratados pela 
mantenedora, elas têm o di-
reito de discordar, se expres-
sar, denunciando e alertando, 
mesmo que em tom opinati-
vo e crítico, qualquer medida 
suscetível de afetar seus asso-
ciados.
No documento de contesta-
ção, por meio de tabelas de-
monstrativas, fi ca claro, que 
o jornal mostrou unicamente 
a verdade dos fatos, ou seja, 
os professores ingressantes a 
partir de 13/07/2023 foram 
realmente prejudicados. Da 
mesma forma, o texto deixa 
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Publicação da Associação dos Professores da PUC-SP e da Associação dos Funcionários da PUC-SP

claro que em momento algum 
houve a qualifi cação de racis-
mo imputado à mantenedora, 
mas sim uma situação anôma-
la em que uma parcela do pro-
fessorado (que em virtude da 
implantação de ações afi rma-
tivas seriam negras(os)) fi caria 
prejudicada.
Quanto ao pedido de retirada 
do conteúdo publicado, a con-
testação é enfática:  “o pedido 
de remoção de conteúdo da 
matéria jornalística formulado 
não é outra coisa senão querer 
a Autora amordaçar o veículo 
de imprensa, ceifando a liber-
dade de expressão e o dever/
direito de informação cons-
titucionalmente assegurados 
aos jornalistas, à sociedade 
e aos veículos de comunica-
ção, o que, se admitido, além 
de contrariar os dispositivos 
constitucionais acima já cita-
dos, inviabilizará por comple-
to o trabalho da imprensa”.
A defesa termina solicitando 
que “seja julgada totalmen-
te improcedente a demanda, 
condenando a Autora ao pa-
gamento das custas proces-
suais e honorários advocatí-
cios”.

Ataque às condições 
de trabalho

O processo movido pela 
mantenedora mostra, mais 
uma vez, um ataque às con-
dições de trabalho vigentes 
na universidade. O ataque à 
liberdade de imprensa vem 
exatamente no momento em 
que o veículo de comunica-
ção das associações defendia 
os docentes contra o aumen-

to de horas trabalhadas com 
rebaixamento dos salários de 
ingressantes. 
Não se trata, portanto de um 
ato perpetrado unicamente 
contra as associações, mas 
sim contra a categoria do-
cente como um todo. Nesse 
sentido, a defesa de nossos di-

reitos é fundamental, em um 
momento em que o ataque 
ao ensino pelas mantenedo-
ras é cada vez mais frequente, 
como mostram os depoimen-
tos de professores nas assem-
bleias do Sinpro-SP.
Tendo em vista a situação re-
tratada acima, a APROPUC 

convoca uma reunião aberta, 
online, para o dia 13/3, às 16h 
para discutir esse e outros as-
suntos relativos às condições de 
trabalho e ensino neste início de 
semestre. Sua presença é fun-
damental para a luta cotidiana 
contra o sucateamento de nos-
sas condições de trabalho.
 

A APROPUC solicitou à Fun-
dasp, no dia 06/03, o  agenda-
mento de uma reunião para 
inicio das discussões sobre o 
Acordo Interno de Trabalho. 
Igual providência também foi 
solicitada pela AFAPUC, pois 
os textos hoje vigentes dos 

Acordos expiram em 30/04.
Porém, a  data-base de ambas 
as categorias é 28/02 e os dois 
sindicatos já iniciaram as nego-
ciações com as entidades patro-
nais.  O Sinpro-SP informou 
esta semana que as pautas uni-
fi cadas dos diversos sindicatos 

de professores foram entregues 
no dia 29/02 às mantenedoras, 
que por sua vez pediram um 
prazo para analisarem as rei-
vindicações. Assim que houver 
resposta por parte dos patrões 
os sindicatos chamarão novas 
assembleias.

APROPUC e AFAPUC solicitam reunião para 
discutir Acordo Interno de Trabalho

A Faculdade de Filosofi a, Co-
municação, Letras e Artes, 
Fafi cla e a Agencia Pública 
promovem na  quarta-feira, 
13/3, o evento Jornalismo na 
Linha de Frente da Defesa da 

Democracia. As  mesas acon-
tecem nos períodos da manhã 
e noite no Tucarena. Às 8h30 
Desinformação e Populismo 
Digital; às 10h30, ComoCCo-
brir o Governo de Maneira 

Adequada  e às 19h Colapso 
Climático e Antropoceno. 
As inscrições devem ser fei-
tas pelo endereço eletrônico  
https://eventos.pucsp.br/pu-
blica-13-anos/.

Evento  no Tucarena analisa 
Jornalismo e Democracia no Brasil

Continuação da página 
anterior



3 08/03/2024

Nesta sexta-feira, 8/3, ocorre-
rá a Marcha das Mulheres, às 
17 horas,  com saída em frente 
ao MASP. Com a organização 
de várias entidades que apoiam 
a luta feminista, o ato tem 
como pauta a defesa da vida 
das mulheres, contra a privati-
zação e pela descriminalização 
e legalização do aborto. Neste 
dia também ocorrerá às 14h, 
na prainha, uma ofi cina de 
cartazes e camisetas, promovi-
do pelo C.A. de Psicologia da 
PUC SP, CAPSI, e Movimento 
Por Uma Universidade Popu-
lar na PUC-SP, MUP. O pré 
evento contará com a presença 
de Amanda Tung, diretora de 
universidades privadas da UE-
E-SP,
O dia internacional das mu-
lheres é uma data importante 
para a luta feminista. Ressaltar 
as conquistas e denunciar as 
atrocidades e crimes contra as 
mulheres são os objetivos da 
luta  das mulheres  há mais de 
100 anos. A data, que envolve 

Mulheres se manifestam nesta  sexta-feira
a luta pela igualdade de gênero, 
foi criada em 1917 e  hoje é um 
grande evento para  o feminis-
mo em mais de 100 países. 
Em 1917, na Rússia, milhares 
de mulheres se manifestavam 
contra o as ações de Czar Ni-
colau II e reivindicavam me-
lhores condições de trabalho e 
vida.  O evento fi cou conheci-
do como “pão e paz”. Não di-
reito ao voto, longas jornadas e 
baixos salários eram alguns dos 
pontos que envolviam a luta 
das mulheres. O dia interna-
cional das mulheres só foi re-
conhecido pela ONU no ano 
de 1975. 
Hoje, no Brasil, são registra-
dos, em média, quatro femini-
cídios por dia. Segundo dados 
coletados pela ONG Fórum 
Brasileiro de Segurança Públi-
ca, em 2023 foram registrados 
1463 assassinatos de mulheres, 
o que representou um avanço 
de 1,6% em relação a 2022, o 
que torna mais premente a luta 
das mulheres brasileiras.

A Pró-reitoria de Relações 
Comunitárias divulgou a Co-
missão Organizadora que re-
gerá o processo de Consulta 
à Comunidade para a escolha 
da nova reitoria. 
A Comissão é formada por 
10 membros da comunidade, 
sendo 4 docentes, 4 funcio-
nários e 2 estudantes. Con-
forme encaminhado pelo 
Consun a formação da Co-
missão contempla todos os 
campi da universidade.
A presidência da Comissão 
deverá ser exercida pela pro-
fessora Barbara Lutaif  Bian-
chini, do campus Marquês de 
Paranaguá. Até o fechamento 
desta edição ainda não havia 
sido publicado o novo ca-
lendário da consulta com as 
modifi cações propostas pelo 
Consun.

Pró-Reitoria  nomeia 
Comissão Organizadora da 

Consulta à Comunidade
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Prezada pró-reitora Prof. 
Dra. Mônica de Melo,
Em nome do Comitê de Es-
tudantes em Solidariedade ao 
Povo Palestino da Pontifícia 
Universidade Católica de São 
Paulo (ESPP-PUC/SP), ve-
nho por meio desta carta so-
licitar uma reunião com vos-
sa senhoria para discutirmos 
a retirada da faixa que esten-
demos no dia 26 de feverei-
ro de 2024 do terceiro an-
dar do prédio novo e outros 
acontecimentos alarmantes.
Nós, participantes do Comi-
tê, gostaríamos de iniciar esta 
carta recapitulando alguns 
acontecimentos anteriores à 
retirada da faixa que consi-
deramos como gravíssimos 
e – apesar de já terem sido 
relatados e encaminhados à 
Ouvidoria e ao PAC – cre-
mos ser necessário reforçá-
-los, principalmente tendo 
em vista o absoluto silên-
cio por parte da instituição. 
É mister que tratemos dos 
insistentes casos de agres-
sões veladas e abertas contra 
alunes da comunidade árabe 
e/ou simpáticos à Palesti-
na e sua luta por libertação 
que se intensifi cam em fre-
quência e gravidade desde 
outubro. O Comitê pode 
citar como o caso mais gra-
ve que nos foi relatado um 
que envolve dois discentes 
da FACHS. Manteremos 
suas identidades anônimas 
e, em respeito à integridade 
da vítima, a chamarei de V.
No dia 19 de fevereiro deste 
ano ocorreu o fato grotesco 
que fere não só a integridade 
psicológica e a paz para estu-
dos de V como é uma amea-
ça à toda comunidade árabe 
puquiana, uma vez que o tom 
desumanizador das ofensas 
se sustenta em xenofobia. V 

recebeu nas suas redes so-
ciais uma série de ofensas 
após compartilhar uma ma-
téria jornalística sobre a cala-
midade humanitária em Gaza 
vindas do número pessoal de 
outra discente. Nessas men-
sagens de texto e áudio a 
agressora diz sentir nojo de 
V, ofende a sexualidade da 
mesma e também subenten-
de que a família da agredida 
deveria vivenciar os horrores 
do Holocausto. Reitero que 
toda essa atitude grotesca, 
racista, lgbtfóbica e vil par-
tiu de um simples fato: uma 
pessoa árabe republicando 
um artigo jornalístico sobre 
um horror atual. Reitero que 
este infeliz acontecimento 
foi relatado à Ouvidoria e ao 
PAC e, como disse anterior-
mente, tivemos como res-
posta um silêncio ensurdece-
dor por parte da instituição.
Poderíamos citar também ca-
sos de agressão velada, como 
a insistência de alguns alu-
nos declaradamente sionis-
tas de se levantar das mesas 
e bancos do camp quando 
alunos árabes fazem men-
ção de se sentar. Tais atitu-
des não podem ser toleradas, 
não só por apresentarem um 
risco à saúde da comunida-
de estudantil, mas também 
por retirarem da Pontifícia 
seus valores mais antigos 
e ofenderem sua história.
Não conseguimos evitar ima-
ginar como a reitora que ho-
menageamos de maneira am-
pla e devida nessa instituição, 
Nadir Kfouri, reagiria diante 
dessa tenebrosa realidade. O 
que diria uma mulher liba-
nesa de fi bra inabalável que 
defendeu seus alunos e nossa 
brilhante instituição das gar-
ras da ditadura, sabendo que 
na sua universidade alunos 

árabes (libaneses, palestinos 
e sírios) são tratados como 
leprosos no refeitório? O 
que diria Dona Nadir frente 
à aterradora realidade onde 
cartazes com poesia árabe 
são arrancados das paredes 
e jogados no lixo? O que 
diriam todos os que lutaram 
pela liberdade e democracia 
para nossa Casa do Saber e 
para toda sociedade ao saber 
que alunos são censurados, 
perseguidos e ameaçados por 
outros alunos simplesmente 
por serem árabes ou se hor-
rorizarem com o assassinato 
de mais de 10 mil crianças? 
Já no dia 26 de fevereiro des-
te presente ano, presencia-
mos outro infeliz momento 
na universidade. Estendemos 
uma faixa com palavras de 
ordem denunciando a cri-
se humanitária na Faixa de 
Gaza perpetrada pelo esta-
do de Israel, onde dizemos 
claramente e com todas as 
palavras: Não se trata de 
uma guerra, mas sim de um 
GENOCÍDIO; Pelo ROM-
PIMENTO de relações com 
Israel; CESSAR-FOGO JÁ e 
pela PALESTINA LIVRE, 
DO RIO AO MAR. Nos foi 
notifi cado que, horas após 
termos estendido essa fai-
xa, ela foi retirada por fun-
cionários da universidade. 
Entendemos que a retirada 
da faixa foi um ato de cen-
sura. Afi rmamos isso pois, 
paralelamente à nossa faixa, 
o coletivo Graúna (ligado ao 
Partido dos Trabalhadores) e 
a Juventude Socialista (ala jo-
vem do Partido Democrático 
Trabalhista) tinham faixas e 
bandeiras estendidas promo-
vendo seus respectivos par-
tidos e coletivos, com suas 
próprias palavras de ordem 
e somente a nossa foi retira-

da. Quando constatamos a 
contradição aos funcionários 
da pró-reitoria de Cultura e 
Relações Comunitárias, nos 
responderam que a retirada 
da faixa se deu porque não 
havíamos pedido permissão. 
Contudo, essa resposta não 
se sustenta, visto que em ne-
nhum momento da história 
recente da Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo 
estudantes tiveram que pedir 
permissão a qualquer pró-
-reitoria para estender suas 
faixas com suas palavras de 
ordem. Percebendo que não 
aceitamos essa resposta, nos 
disseram que, na verdade, tra-
tava-se de um tema político 
“sensível” e que a PUC não 
havia se manifestado sobre. 
A isso, respondemos: trata-se 
de um genocídio em curso 
com efeitos diretos no nosso 
corpo estudantil, não de um 
tema político “sensível”; e a 
opinião que a instituição terá 
frente a essa barbaridade não 
pode, de forma e em hipó-
tese alguma, silenciar a opi-
nião dos estudantes. Afi nal 
de contas, o corpo discente 
tem sua própria opinião, que 
é independente de qualquer 
que seja o posicionamento 
do corpo administrativo-bu-
rocrático da universidade. O 
corpo discente da PUC-SP 
tem todo direito de se ma-
nifestar sobre todo e qual-
quer tema político, visto que 
isso é um pilar fundamental 
da democracia puquiana. 
Reiteramos a urgência do 
posicionamento fi rme e 
transparente da Universida-
de em nome do bem-estar 
dos alunos, dos valores que 
a PUC-SP se orgulha de sus-
tentar e também pela honra 
da memória da nossa eterna 
e caríssima Nadir.

F  CF  C

Estudantes protestam contra retirada 
de faixa em apoio à Palestina


